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À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - ESTADO DO PARANÁ

À Ilma. Sra. Pregoeira e à Autoridade Competente

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO C/C NOVA IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026 - PROCESSO Nº 3687/2026

COM PEDIDO DE SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME

SPASSO VERDE COMÉRCIO DE PLANTAS E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº
22.256.154/0001-81, representada por ALEXANDRE PROCOPIO DAL SASSO, CPF nº
131.748.226-37, vem apresentar PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO C/C NOVA
IMPUGNAÇÃO contra a decisão de 26 de agosto de 2026, com fundamento na Lei nº
14.133/2021, na Lei nº 10.711/2003, no Decreto nº 10.586/2020 e na Portaria MAPA nº
616/2023.

I - DO CABIMENTO E DOS FUNDAMENTOS NOVOS/ESPECÍFICOS
A presente manifestação não se limita a repetir a impugnação anterior. Busca a

reconsideração a partir de comandos normativos específicos sobre documentação e
rastreabilidade das mudas que não foram enfrentados individualmente na decisão,
especialmente os arts. 26, 96 e 98 do Decreto nº 10.586/2020 e os arts. 110 e 111 da
Portaria MAPA nº 616/2023.

II - DO ART. 96 DO DECRETO Nº 10.586/2020 - TERMO DE
CONFORMIDADE

O fundamento central que exige reanálise é o art. 96 do Decreto Federal nº
10.586/2020. A norma estabelece que, na comercialização, transporte e armazenamento
para terceiros, o material de propagação deverá estar acompanhado da nota fiscal e do
atestado de origem genética ou do certificado de sementes ou de mudas ou do Termo de
Conformidade, conforme o caso, e do termo aditivo, se houver.

A decisão anterior sustentou que fiscalização, recebimento e possibilidade de
rejeição seriam suficientes. Todavia, fiscalização visual e documentação legal possuem
funções distintas. A inspeção física verifica características do produto; o documento
previsto no art. 96 comprova origem, identidade e conformidade do material de
propagação.

Portanto, não se pretende criar documento arbitrário de habilitação. Requer-se que
o edital discipline expressamente a obrigação federal e determine o momento de
apresentação do documento correspondente ao lote efetivamente fornecido.

III - DO ART. 26 - RESPONSÁVEL TÉCNICO E EMISSÃO DO TERMO
O art. 26 do Decreto nº 10.586/2020 determina supervisão e acompanhamento de

responsável técnico nas atividades de produção e certificação de sementes e mudas. O
parágrafo único atribui ao responsável técnico a emissão do Termo de Conformidade de
sementes e de mudas.

Há, portanto, relação normativa entre produtor, responsável técnico, RENASEM,
lote e Termo de Conformidade. Para o produtor, requer-se profissional legalmente
habilitado, inclusive engenheiro agrônomo quando suas atribuições forem compatíveis,
registrado no conselho competente, credenciado no RENASEM quando exigível e
vinculado à empresa produtora.
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IV - DO ART. 98 - OBRIGAÇÃO DO COMERCIANTE
O art. 98 do Decreto nº 10.586/2020 determina que o comerciante mantenha à

disposição da fiscalização a nota fiscal, o certificado de sementes ou de mudas ou o Termo
de Conformidade, conforme o caso, e o termo aditivo, se houver.

Logo, o comerciante não precisa ser o produtor, mas a cadeia documental não pode
ser rompida. Requer-se que o comerciante comprove a origem regular e apresente, no
momento pertinente, o documento do produtor correspondente ao lote fornecido.

V - DA PORTARIA MAPA Nº 616/2023 - AQUISIÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS
MUDAS

A Portaria MAPA nº 616/2023 estabelece normas específicas para produção,
certificação, responsabilidade técnica, comercialização e utilização de mudas. O art. 110
prevê que quem utiliza muda para plantio deve adquiri-la de produtor, reembalador ou
comerciante inscrito no RENASEM, ressalvadas as exceções regulamentares.

O art. 111 determina que o usuário mantenha à disposição da fiscalização a nota
fiscal de aquisição e o certificado de mudas ou Termo de Conformidade, conforme o caso.

Como as mudas serão adquiridas pelo Município para plantio e paisagismo, o edital
deve assegurar que a Administração receba os documentos necessários para cumprir a
própria regulamentação aplicável ao usuário.

VI - DO RENASEM - EXIGÊNCIA SOMENTE ONDE LEGALMENTE
APLICÁVEL

A decisão anterior afastou a exigência sob o argumento de que o certame também
contém grama, hidrossemeadura, húmus, adubo e serviços. A nova manifestação esclarece
definitivamente que não se requer RENASEM para todos os itens.

Requer-se RENASEM somente para os itens, agentes e atividades sujeitos ao
Sistema Nacional de Sementes e Mudas. O julgamento por item permite precisamente
essa individualização: exigência técnica apenas onde houver pertinência legal.

VII - DA SISTEMÁTICA REQUERIDA PARA PRODUTOR E COMERCIANTE
• Produtor: RENASEM válido na categoria aplicável e comprovação do responsável

técnico exigido pela regulamentação;

• Comerciante: RENASEM próprio quando legalmente exigível e comprovação da origem
regular das mudas;

• Produtor das mudas fornecidas pelo comerciante: identificação e regularidade no
RENASEM;

• Na entrega: nota fiscal e certificado de mudas ou Termo de Conformidade, conforme o
caso, vinculados ao lote;

• No recebimento: conferência entre espécie, quantidade, lote, produtor, RENASEM,
nota fiscal e documento de conformidade.

VIII - DO AGRUPAMENTO INTERNO DAS ESPÉCIES
A decisão afirmou que o julgamento ocorre por item. Contudo, a controvérsia não é

sobre um lote global: está dentro dos próprios itens. Os itens 07, 08, 09, 10, 11 e 12
reúnem diferentes espécies sob um único preço unitário.
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Espécies diferentes podem possuir custos, disponibilidade, sazonalidade, porte e
ciclo produtivo distintos. Sem quantidade estimada por espécie, o licitante não sabe qual
combinação será efetivamente demandada.

A orientação do TCE-PR e a Súmula nº 247 do TCU prestigiam o parcelamento do
objeto divisível, salvo demonstração de prejuízo ao conjunto ou perda de economia de
escala. Requer-se desmembramento ou justificativa técnica e econômica específica para a
manutenção da aglutinação.

IX - DA AUDITORIA DAS ESPECIFICAÇÕES E TAMANHOS
O Termo de Referência apresenta graus diferentes de precisão. Há faixas de

tamanho em determinados itens, mas também agrupamentos e descrições genéricas que
dificultam assegurar equivalência entre as propostas.

Requer-se que, conforme a espécie, sejam definidos parâmetros mensuráveis como
nome comum/científico, variedade, altura mínima e máxima, recipiente/volume, diâmetro
de caule ou DAP quando pertinente, diâmetro de copa, estágio de formação, enraizamento
e condição fitossanitária.

Não se exige que todos os parâmetros sejam aplicados a todas as espécies; exige-se
que o objeto seja suficientemente determinado para julgamento e recebimento objetivos.

X - DO CRONOGRAMA E DA PREVISIBILIDADE MÍNIMA
Não se exige previsão absoluta das demandas de um Sistema de Registro de Preços.

Requerem-se parâmetros estimativos: quantidade mínima/máxima provável por
requisição, frequência aproximada, locais de entrega, histórico de consumo quando
disponível e possibilidade de consolidação de pedidos.

A eventualidade do SRP não elimina o dever de planejamento, especialmente
quando o custo logístico depende diretamente do tamanho e frequência das cargas.

XI - DO PRAZO DE ENTREGA
A decisão manteve cinco dias úteis por necessidade de celeridade, mas não apontou

estudo de mercado ou memória logística que demonstre a razoabilidade desse prazo para
fornecedores de todo o território nacional.

Requer-se prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da
ordem de fornecimento/empenho, admitida entrega antecipada.

Subsidiariamente, requer-se a apresentação do estudo técnico que fundamentou o
prazo de cinco dias e a avaliação de prazos diferenciados conforme a natureza dos itens.

XII - DA EXEQUIBILIDADE ITEM A ITEM
A Impugnante esclarece que o percentual de 60% não deve ser causa automática de

desclassificação. Requer-se controle objetivo da exequibilidade item a item, com diligência
e oportunidade de demonstração da viabilidade econômica.

O percentual inferior a 60% pode ser utilizado como parâmetro de alerta
administrativo, sem impedir diligência em propostas superiores quando existirem indícios
concretos de inexequibilidade.
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XIII - DOS PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS
O TCE-PR tem reafirmado o dever de justificar a aglutinação de objetos divisíveis. O

Boletim de Jurisprudência nº 153/2024 registra que a mera facilidade de gestão não basta
para afastar o parcelamento quando técnica e economicamente possível, em consonância
com a Súmula nº 247 do TCU.

O ponto não é afirmar que toda aglutinação seja ilegal. O que se exige é motivação
técnica e econômica concreta, especialmente quando diversas espécies, com estruturas de
custo distintas, são submetidas ao mesmo preço unitário.

XIV - DO PEDIDO DE SUSPENSÃO CAUTELAR
Considerando a proximidade da sessão e que as questões atingem documentação

legal, especificações, formação dos preços e competitividade, requer-se a suspensão
cautelar do certame até decisão expressa sobre esta manifestação.

A medida evita que a disputa prossiga sob premissas posteriormente alteradas e
preserva a isonomia entre todos os participantes.

XV - DOS PEDIDOS
1. receber e conhecer o presente Pedido de Reconsideração c/c Nova Impugnação;

2. reconsiderar a decisão de 26/08/2026 quanto aos pontos ora especificados;

3. reconhecer expressamente a incidência do art. 96 do Decreto nº 10.586/2020 e
disciplinar a apresentação dos documentos legais correspondentes ao lote;

4. observar o art. 26 e seu parágrafo único quanto à responsabilidade técnica e emissão
do Termo de Conformidade;

5. observar o art. 98 quanto às obrigações documentais do comerciante;

6. adequar o edital aos arts. 110 e 111 da Portaria MAPA nº 616/2023;

7. exigir RENASEM apenas nos itens e atividades em que seja legalmente aplicável;

8. distinguir expressamente as obrigações do produtor e do comerciante;

9. exigir do comerciante a documentação de origem e o Termo de
Conformidade/Certificado do produtor relativo ao lote fornecido, conforme o caso;

10. desmembrar as espécies agrupadas quando técnica e economicamente divisíveis ou
apresentar justificativa específica para sua manutenção;

11. corrigir as especificações e tamanhos das plantas, adotando parâmetros objetivos e
mensuráveis;

12. estabelecer parâmetros estimativos de fornecimento e logística;

13. alterar o prazo de entrega para 30 dias corridos ou apresentar estudo técnico que
justifique os cinco dias;

14. estabelecer aferição da exequibilidade item a item, com diligência e contraditório;

15. suspender cautelarmente a sessão até a apreciação desta manifestação;

16. republicar o edital e reabrir o prazo se as correções afetarem a formulação das
propostas;

17. em caso de indeferimento, emitir decisão individualizada enfrentando expressamente
os arts. 26, 96 e 98 do Decreto nº 10.586/2020 e os arts. 110 e 111 da Portaria MAPA
nº 616/2023, para fins de controle administrativo e externo.



SPASSO VERDE - Pedido de Reconsideração - PE 059/2026 - Piên/PR Página 5

XVI - CONCLUSÃO
A presente manifestação não busca impor formalidades arbitrárias. Busca assegurar

que o Município adquira mudas de origem regular, acompanhadas da documentação
exigida pelo regime federal, com rastreabilidade, responsabilidade técnica e
especificações capazes de permitir julgamento e recebimento objetivos.

A própria decisão anterior reconheceu que obrigações legais de procedência,
transporte e comercialização continuam aplicáveis. O que se requer agora é que o edital
estabeleça objetivamente como e quando tais obrigações serão verificadas.

Diante disso, requer-se a reconsideração da decisão, a suspensão cautelar do
certame e a retificação do instrumento convocatório nos termos expostos.

Termos em que,
Pede deferimento.

Piên/PR, 27 de agosto de 2026.

SPASSO VERDE COMÉRCIO DE PLANTAS E SERVIÇOS LTDA.

CNPJ nº 22.256.154/0001-81

ALEXANDRE PROCOPIO DAL SASSO
CPF nº 131.748.226-37

Representante legal



		2026-08-27T15:16:22-0300
	ALEXANDRE PROCOPIO DAL SASSO:13174822637




